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Os Direitos Humanos são direitos inerentes ao indivíduo por sua condição humana, cujo cerne 
se encontra na dignidade. Foram conquistados como resultado de várias lutas e demandas 
sociais ao longo da história. Por isto, a educação em Direitos Humanos se torna primordial 
para a sociedade, pois permite que os valores e direitos neles contidos sejam lembrados e 
defendidos dentro do ambiente social, saindo do campo da previsão normativa. Dentro do 
campo da educação jurídica a Resolução CNE/CES nº 9/2004 tem, entre as competências 
previstas ao perfil desejado para o bacharel em Direito, a indispensável formação humanística. 
Mesmo assim, há flagrante carência da inserção do conteúdo dos Direitos Humanos nas 
disciplinas jurídicas, algo que precisa ser repensado com urgência a fim de permitir a real 
concretização destes direitos no ambiente social.  
 





 Human rights are rights inherent to the individual by his human condition, whose origin lies 
in dignity. They have been conquered as a result of various struggles and social demands 
throughout history. For this reason, human rights education becomes paramount for society, 
as it allows the values and rights contained in them to be remembered and defended within the 
social environment, leaving the field of normative prediction. Within the field of legal 
education, Resolution CNE/CES nº 9/2004 has, among the competences foreseen for the 
desired profile for the bachelor of law, the indispensable humanistic formation. Even so, there 
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is a clear lack of insertion of the content of Human Rights in the legal disciplines, something 
that needs to be urgently rethought in order to allow the realization of these rights in the social 
environment. 
 




Sabemos que o Brasil se assume, do ponto de vista formal, como um Estado 
Democrático de Direito, embora se constatem muitas limitações no campo das políticas 
públicas, o que faz consequentemente com que haja uma inoperância de muitos direitos que 
se encontram postulados em documentos normativos. No prisma prático, os direitos muitas 
vezes não passam de mera letra morta, já que não se efetivam e a violação dos mesmos acaba 
se tornando uma rotina. No que se refere ao campo educacional/escolar, percebemos a 
existência de currículos organizados em núcleos rígidos voltados para o ensinamento de 
matérias direcionadas à formação técnico-profissional de meros aplicadores da lei, deixando 
em segundo plano a formação humanística e, consequentemente, a sensibilização e 
envolvimento do futuro profissional com a realidade concreta. 
É justamente nesse contexto que emanam nossas preocupações primordiais de estudo, 
as quais buscamos delinear no presente artigo, ainda que de forma geral, pois por possuirmos 
a formação inicial e especialização na área do Direito, bem como formação continuada na área 
da Educação, atuando efetivamente como docentes de cursos jurídicos no Estado de Alagoas, 
impossível seria não despertar para os problemas ora detectados, tentando fazer com que os 
mesmos sejam debatidos no meio acadêmico, a fim de se tentar transformar a moldura 
conceitual hoje vigente nos currículos jurídicos. 
Para tanto, partimos inicialmente de como se deu a evolução dos documentos 
normativos no âmbito dos Direitos Humanos, elencando os  principais marcos que regem a 
matéria, abordando também a análise do que se entende por Educação para os Direitos 
Humanos, trabalhando aspectos que vão desde as Diretrizes Básicas do Plano Nacional de 
Direitos Humanos, assim como os Programas Nacionais  de Direitos Humanos. 
Na delimitação mais específica da necessidade de se ter currículos jurídicos que 
trabalhem de forma interdisciplinar os conteúdos que elencam o vultoso rol dos Direitos 
Humanos, discorremos não somente sobre o que se encontra disposto nas diretrizes 
curriculares do Curso de Graduação em Direito ( Resolução CNE/CES nº 9/2004), bem como 
tivemos a preocupação de trazer à cena nossos pensamentos e posicionamentos de estudiosos 
da temática acerca da necessidade de se avançar na busca da institucionalização de uma matriz 
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que trabalhe os elementos dos Direitos Humanos em todas as disciplinas jurídicas, 
perpassando-se tal raciocínio no tocante ao ensino, à pesquisa e à extensão. 
Por fim, apresentamos reflexões que consideramos instigadoras e pertinentes à 
proposta por nós levantada, apontando desafios para a concretização da educação em Direitos 
Humanos, ao tempo em que evidenciamos, com respaldo em doutrinadores da área, a 
possibilidade de (re)formular as práticas educativas hoje em vigor, de modo a se conseguir 
efetivar um modelo de ensino jurídico que permita a concretização dos Direitos Humanos de 
forma a articular esses ideais, mantendo-os interligadas à trilogia que se perfaz entre ensino, 
pesquisa e extensão, contribuindo assim para  a transformação do cenário atual. 
 
 
2 ESCORÇO NORMATIVO DA EVOLUÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS 
Antes de adentramos no objeto central que norteia o presente trabalho, fundamental 
delinear os principais documentos que embasaram e serviram de fonte para o cenário hoje 
existente acerca dos Direitos Humanos. 
Dessa forma, seguindo tal raciocínio, necessário se torna trazer um parâmetro 
conceitual do que entendemos por Direitos Humanos, assim fazendo nas exatas palavras de 
Herkenhoff, quando o mesmo assevera que os referidos direitos “são aqueles direitos 
fundamentais que o homem possui pelo fato de ser homem, por sua natureza humana, pela 
dignidade que a ele é inerente”. (1994, p. 30). 
Todavia, não é excessivo esclarecer que nem sempre essa proteção fora assegurada de 
forma ampla e irrestrita, tendo sua origem histórica ligada à Idade Média, com o surgimento, 
em 1215, da Magna Charta Libertatum (Magna Carta), que visava primordialmente limitar o 
exercício do poder absoluto existente em consequência do modelo imperial então vigente. 
No que pertine à concessão de direitos, vê-se que o aludido documento, apesar de 
representar um passo inicial, não trazia muitas garantias. Só mais tarde, no início da chamada 
Idade Moderna, surgem quatro diretrizes essenciais no tocante à matéria, a saber: Petition of 
Rights de 1628, Habeas Corpus Act de 1679, Bill of Rights de 1689 e a Declaração de Virgínia 
de 1776. 
A Petitio of Rights apresentava como referência a Magna Charta Libertatum, fazendo 
alusão à possibilidade de requerer-se ao rei que nenhum homem livre fosse despojado de seu 
feudo, detido ou aprisionado, senão em virtude de sentença. 
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A Ação de Habeas Corpus significou o mecanismo inserido no ordenamento que  
buscava por todos os meios cabíveis limitar o poder de prender os opositores políticos sem 
submetê-los a um devido processo legal. 
O Bill of Rights representou um documento de importância altamente significativa, 
trazendo fortes restrições ao poder estatal, submetendo a monarquia inglesa à soberania 
popular, fortalecendo o princípio da legalidade e criando uma inovação no panorama vigente 
representada pelo direito de petição.  
Já a Declaração de Virgínia foi um documento de natureza iluminista que trazia em seu 
bojo direitos natos da pessoa, o direito geral de sufrágio, o direito à propriedade, a igualdade 
perante a lei, sem distinção de classe social, religião, raça ou sexo, bem como o direito e 
proteção à liberdade de imprensa. 
Dentrodessa sequência cronológica, não podemos deixar de fazer referência à 
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, surgida em 1789, que também reproduzia 
os ideais do iluminismo e apresentava como marco a Revolução Francesa,  assim como à 
Constituição Mexicana de 1917, que foi a primeira carta constitucional a consagrar em âmbito 
interno os direitos sociais, conhecidos como direitos de 2ª geração. 
Nesse segmento de ideias, chegamos a um grande marco ocorrido no ano de 1945, que 
foi a criação da ONU (Organização das Nações Unidas), fruto das conferências de paz 
realizadas no final da Segunda Guerra Mundial, dando assim início ao surgimento da proteção 
internacional dos Direitos Humanos.Nessa esteira, Bobbio realça que: o início da era dos 
direitos é reconhecido com o pós-guerra, já que “somente depois da 2ª Guerra Mundial é que 
esse problema passou da esfera nacional para a internacional, envolvendo – pela primeira vez 
na história – todos os povos”(2000, p. 49).  
Fundamental trazer à tona que a Carta das Nações Unidas da ONU foi um documento 
de grande impacto, estabelecendo em seu preâmbulo que  
 
 
Nós, os povos das Nações Unidas, decididos: a preservar as gerações vindouras do 
flagelo da guerra que por duas vezes, no espaço de uma vida humana, trouxe 
sofrimentos indizíveis à humanidade; a reafirmar a nossa fé nos direitos 
fundamentais do homem, na dignidade e no valor da pessoa humana, na igualdade 
de direitos dos homens e das mulheres, assim como das nações, grandes e pequenas”, 
tendo como primeiro objetivo “Manter a paz e a segurança internacionais e para esse 
fim: tomar medidas coletivas eficazes para prevenir e afastar ameaças à paz e 
reprimir os atos de agressão, ou outra qualquer ruptura da paz e chegar, por meios 
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pacíficos, e em conformidade com os princípios da justiça e do direito internacional, 
a um ajustamento ou solução das controvérsias ou situações internacionais que 
possam levar a uma perturbação da paz.  
 
Três anos após a criação da ONU, em 1948, foi aprovada unanimemente, pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, que 
apesar de, em termos técnicos, representar uma resolução e não um tratado, desenvolveu de 
forma global os direitos humanos, inaugurando a concepção de dignidade da pessoa humana 
e outros vetores difundidos até os dias atuais. 
Conforme já ressaltado acima, a Declaração dos Direitos Humanos de 1948 
apresentava natureza jurídica de resolução sem possuir assim força obrigatória no âmbito 
internacional. Por tal razão se fez necessária a criação de um documento apto a garantir maior 
efetividade aos princípios contemplados na Declaração Universal dos Direitos Humanos. 
Com esse intuito, em 1993, foi realizada em Viena, a Conferência Mundial sobre 
Direitos Humanos, sob o comando da ONU, oportunidade em que mais de 180 dos Estados-
membros reafirmaram os termos universais da Declaração dos Direitos do Homem. Nesse 
escopo, tem-se que a Conferência de Viena veio reafirmar o compromisso universal datado de 
1948. (FACHIN, 2009, p. 71-72). 
Assim, conforme nos ensina Piovesan (2004, p. 63): 
 
A Declaração Universal, de 1948, foi adotada por voto, com abstenções, num foro 
então composto por apenas 56 países, e se levarmos em conta que a Declaração de 
Viena é consensual, envolvendo 171 Estados, a maioria dos quais eram colônias no 
final dos anos 40, entenderemos que foi em Viena, em 1993, que se logrou conferir 
caráter efetivamente universal àquele primeiro grande documento internacional 
definidor dos direitos humanos.  
 
3 A EDUCAÇÃO PARA OS DIREITOS HUMANOS: UMA INDISSOCIABILIDADE 
NECESSÁRIA 
Todo trabalho que envolve a temática educacional já apresenta, por si só, indiscutível 
relevância, eis que a educação é a ferramenta mais verbalizada por todos os segmentos como 
elemento propulsor do desenvolvimento social. Por outro lado, sabemos que a educação não 
caminha isoladamente, sendo necessário que vários segmentos andem de mãos entrelaçadas 
para que sua verdadeira função se concretize. 
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Assim, não é demais aduzir que, no panorama atual, observamos flagrantes violações 
a inúmeros postulados normativos, havendo ainda uma série de fatores que contribuem para a 
inoperância dos mais diversos tipos de direitos consagrados no prisma legal. 
Afinal, como leciona Santos (2013, p.15):  
 
A hegemonia dos direitos humanos como linguagem de dignidade humana é hoje 
incontestável. No entanto, esta hegemonia convive com uma realidade perturbadora. 
A grande maioria da população mundial não é sujeito de direitos humanos. É objeto 
de discurso de direitos humanos. 
 
Dessa forma, precisamos, além de nos posicionar com maior firmeza na busca da 
efetivação dos direitos normatizados, repensar nosso papel como fomentadores da educação 
que se deseja realmente ver propagada, não a tratando apenas como elemento de mera 
preparação do profissional para determinada profissão, mas, acima de tudo, para a formação 
humanística desse profissional, trazendo sempre a concepção de que é preciso inicialmente 
fomentar bases sólidas para que tenhamos agentes de transformação social e não meros 
reprodutores dos discursos que vêm sendo construídos de forma sistemática sem qualquer 
participação ativa no seio social. 
Falar nesses ideais significar trabalhar, ainda que de forma generalista, a concepção da 
Educação em Direitos Humanos, que vem se tornando na atualidade uma das formas de 
combate às violações de direitos humanos, por buscar seus postulados na primazia da 
igualdade e na valorização dos princípios democráticos. 
Todavia, a sua inserção nos vários campos do saber pressupõe a necessária 
compreensão não só do seu significado como da sua práxis, já que, se queremos ter uma 
educação em direitos humanos em nossas instituições de ensino, precisamos formar não só 
nossos estudantes, mas também nossos educadores em uma metodologia inovadora que traz 
em si o compromisso ético com o respeito à diversidade, à diferença e à dignidade humana. 
Nesse contexto de pensamento, temos,de acordo com Magendzo (2006, p.23), que a 
Educação em Direitos Humanos representa: 
a prática educativa que se baseia no reconhecimento, defesa, respeito e promoção 
dos direitos humanos e que tem como objeto o desenvolver nos indivíduos e nos 
povos as suas máximas capacidades com os sujeitos de direitos, assegurando-lhes a 
ferramenta necessária para fazê-los efetivos. 
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Em termos didáticos, é importante elencaros principais documentos nacionais que dão 
sustentação à Educação em Direitos Humanos. 
Assim, merece destaque o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 
(PNEDH), o qual abarca aspectos dos documentos internacionais basilares de direitos 
humanos dos quais o Brasil é signatário, sendo resultado de uma articulação que envolve os 
três poderes da República. 
Em consonância com o PNEDH, a educação em direitos humanos é compreendida 
como um processo sistemático e multidimensional que orienta a formação do sujeito de 
direitos, articulando as seguintes dimensões: 
a)  de conhecimentos historicamente construídos sobre direitos humanos e a sua relação 
com os contextos internacional, nacional e local; 
b) afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que expressem a cultura dos direitos 
humanos em todos os espaços da sociedade; 
c) formação de uma consciência cidadã capaz de se fazer presente em níveis cognitivo, 
social, ético e político; 
d) desenvolvimento de processos metodológicos participativos e de construção coletiva, 
utilizando linguagem e materiais didáticos contextualizados; 
e) fortalecimento de práticas individuais e sociais que gerem ações e instrumentos em 
favor da promoção, da proteção e da defesa dos direitos humanos, bem como da reparação das 
violações.  
Imperioso registrar que, de acordo com o estabelecido no Programa Mundial de 
Educação em Direitos Humanos, a educação contribui também para criar uma cultura 
universal dos direitos humanos, exercitar o respeito, a tolerância, a promoção e a valorização 
das diversidades, bem como assegurar a todas as pessoas o acesso à participação efetiva em 
uma sociedade livre. 
Outro documento também de suma relevância é o Programa Nacional de Direitos 
Humanos. Aqui merece fazermos uma breve explicação no tocante às sucessivas edições do 
programa. 
Assim, ressaltamos que em 1996 o Governo brasileiro editou, por meio do Decreto nº 
1.904, de 13 de maio de 1996, o Programa Nacional de Direitos Humanos – PNDH I, o qual 
fora revogado pelo Decreto nº 4.229, de 2002 que criou o PNDH II. Ambos foram substituídos 
pelo PNDH III, em vigor atualmente e que assegura a continuidade ao processo histórico de 
consolidação das orientações para concretizar a promoção e defesa dos Direitos Humanos no 
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Brasil, avançando no que diz respeito à incorporação da transversalidade nas diretrizes e nos 
objetivos estratégicos propostos, na perspectiva da universalidade, indivisibilidade e 
interdependência dos Direitos Humanos. 
Ainda nessa seara, não se pode deslembrar que em 2003, foi instituído o Comitê 
Nacional de Educação em Direitos Humanos, que apresenta, dentre outras finalidades, a de 
elaborar e aprovar o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, apresentar propostas 
de políticas governamentais e parcerias entre a sociedade civil e órgãos públicos referentes à 
educação em direitos humanos, propor a elaboração de estudos e pesquisas relacionados com 
o tema educação em direitos humanos, estimulando, nas esferas estaduais e municipais, a 
criação de instâncias pra a formulação de políticas de educação em direitos humanos. 
Ainda no que pertine à temática da educação e dos direitos humanos no campo 
normativo brasileiro, devemos salientar o que está contemplado atualmente na Constituição 
Federal e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, que em seus conteúdosestabelecem ações 
direcionadas à formação cidadã. 
Como muito bem enfatiza LINS JÚNIOR (2017, p.63): 
 
Entre os artigos 205a214, a Constituição Federal disciplina largamente o direito à 
Educação no Brasil. O texto constitucional estabelece que ela é um dever do Estado 
e da família, tendo como linhas mestras o pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da  cidadania e sua qualificação para o trabalho[...] Tanto é 
assim que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional(LDB) estabelece em 
seu art.2º as mesmas finalidades estatuídas pela Constituição Federal. 
Dessa forma, os direitos humanos passam a ser incorporados, ainda que de forma 
transversal, ao conteúdo disciplinar de todos os cursos, métodos de aprendizagem, 
atividades de ensino,extensão e pesquisa. O mesmo deve acontecer na formação 
profissional do magistério e do funcionalismo público, a fim de vincular as 
atividades administrativas à observância dos direitos fundamentais. 
 
Resta-nos, assim, envidar esforços para buscarmos a efetivação do que se encontra 
consignado nos documentos e normas existentes, a fim de alcançarmos uma formação que 
rompa os paradigmas até então visualizados e que prepare os estudantes para uma formação 
libertadora. 
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No presente artigo, voltaremos nossa atenção aos currículos jurídicos, tentando 
demonstrar a importância de se ter uma formação com a abordagem transdisciplinar dos 
direitos humanos nos referidos currículos, objetivando não apenas a formação de “operadores 
do Direito” e sim a formação de cidadãos na acepção mais ampla do vocábulo. 
 
4  OS DIREITOS HUMANOS NOS CURRÍCULOS JURÍDICOS 
Uma vez que se verifica que o ensino de direitos humanos é uma das grandes missões 
das sociedades contemporâneas, tendo o Brasil adotado diversas diretrizes no sentido de 
desenvolver tais práticas pedagógicas em todas as esferas e níveis da educação brasileira, a 
exemplo dos objetivos traçados no Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 
(PNEDH), é preciso identificar como os currículos jurídicos estão organizados, e se têm 
permitido a expansão da educação neste sentido. 
As diretrizes curriculares do Curso de Graduação em Direito estão organizadas na 
Resolução CNE/CES nº 9/2004. De acordo com o art. 3º da referida resolução, os cursos de 
graduação em Direito precisam assegurar ao indivíduo uma  
 
sólida formação geral, humanística e axiológica, capacidade de análise, domínio de 
conceitos e da terminologia jurídica, adequada argumentação, interpretação e 
valorização dos fenômenos jurídicos e sociais, aliada a uma postura reflexiva e de 
visão crítica que fomente a capacidade e a aptidão para a aprendizagem autônoma e 
dinâmica, indispensável ao exercício da Ciência do Direito, da prestação da justiça 
e do desenvolvimento da cidadania. 
 
Percebe-se que o objetivo do Curso de Direito vai muito além da mera formação 
profissional. A “formação humanística”, voltada ao “desenvolvimento da cidadania” deve ser 
o cerne do ensino jurídico brasileiro. Formar cidadãos envolve a irremediável missão de 
formar indivíduos conscientes da realidade social e de seu papel neste contexto, para que, com 
o domínio dos conceitos e terminologias jurídicas, seja possível realizar a justiça. 
Para atingir esta meta, o curso de graduação em Direito deve conter, em sua estrutura 
curricular, conteúdos que permitam uma formação fundamental, profissional e prática. A 
formação fundamental consiste no desenvolvimento de conteúdos e atividades voltados a 
construção de uma base teórica adequada para o aprendizado dos conteúdos jurídicos técnicos. 
Inserem-se neste eixo as disciplinas propedêuticas, que são: Antropologia, Ciência Política, 
Economia, Ética, Filosofia, História, Psicologia e Sociologia. 
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São disciplinas que são perpassadas, essencialmente, pelo ensino dos Direitos 
Humanos, muito embora isso não seja destacado, expressamente, no texto de tais diretrizes 
curriculares. Estimulam no aluno a compreensão histórica do surgimento e desenvolvimento 
dos Direitos Humanos, além de sua aplicabilidade em diversas áreas do saber. Trata-se, assim, 
de um eixo de formação realmente fundamental à construção de indivíduos autônomos e 
conscientes de seu papel dentro da estrutura social. 
O segundo eixo é o de formação profissional. Nele se objetiva o desenvolvimento de 
conteúdos e práticas de caráter dogmático, ou seja, através de um conjunto de disciplinas 
teóricas, objetiva-se capacitar o profissional para atuar nas diversas carreiras que esta área da 
ciência alberga e a dominar, da melhor maneira possível, a norma jurídica e sua aplicação. 
Aqui se incluem disciplinas como Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito 
Processual, dentre outras. 
O terceiro e último eixo é o de formação prática, cuja missão principal é permitir que 
o aluno do curso de Direito consiga atrelar satisfatoriamente a teoria à prática. Aqui são 
incluídas disciplinas como Estágio Curricular Supervisionado e Trabalho de Curso. 
Desta maneira, uma breve análise da Resolução CNE/CES nº 9/2004 nos permite 
chegar a duas conclusões elementares. Primeiro, que a formação humanística é elemento 
essencial ao perfil desejado dos bacharéis em Direito, compreendendo-se que tal formação 
objetiva a construção de cidadãos, indivíduos com capacidade crítica de interferência na 
realidade social. Segundo, que a formação destes indivíduos deve ser ampla e interdisciplinar, 
permitindo uma formação para além da profissional.  
Embora os objetivos propostos nas diretrizes sejam muito importantes, é evidente que 
a exigência de uma educação que possua como eixo central o estudo dos Direitos Humanos 
foi deixada em segundo plano, sendo referenciada, de maneira indireta, no eixo de formação 
fundamental, uma vez que não existem critérios objetivos de inserção deste conteúdo nas 
diversas disciplinas elencadas nas próprias diretrizes.  
A educação em Direitos Humanos é um campo de estudos recente (SILVEIRA, 2014). 
Por isto que a inserção, no âmbito das disciplinas jurídicas, de conteúdos perpassados 
diretamente por tais direitos, tem acontecido paulatinamente nas instituições de ensino 
superior brasileiras, o que não é diferente nos cursos de Direito. Mesmo assim, alguns avanços 
têm sido notados neste sentido. Conforme menciona Silveira (2014, p. 84-85): 
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As agências formadoras de professores/as – as Instituições de Ensino Superior – são 
instadas a equacionarem as suas políticas programas, projetos, cursos de formação 
docente, sob essa perspectiva de EDH. Direitos Humanos têm sido incluídos como 
disciplina em vários cursos. Surgem Cursos de Pós-Graduação em Direitos 
Humanos, a exemplo do Mestrado em Ciências Jurídicas/Áreas de Concentração em 
Direitos Humanos da Universidade Federal da Paraíba, com homônimos na 
Universidade Federal do Pará e na Universidade de São Paulo. E muitos cursos de 
Educação em/para os Direitos Humanos, presenciais e à Distancia, envolvendo os 
cinco eixos do PNEDH: educação básica, educação superior, educação não-formal, 
educação e mídia e educação dos profissionais de justiça e segurança pública. 
 
É preciso avançar no sentido de institucionalizar o ensino de Direitos Humanos em 
todas as disciplinas jurídicas, perpassando-se, assim, todo e qualquer conteúdo jurídico e não 
apenas uma disciplina isolada no currículo. Cada disciplina deve permitir o estudo dos Direitos 
Humanos desde o cerne do objeto de estudo (SILVEIRA, 2014) até as atividades práticas, que 
envolvem a aplicação dos mesmos na realidade social e sua consequente transformação. Mais 
que isto, é preciso envolver estes conteúdos nas atividades de pesquisa e extensão, 
operacionalizando os Direitos Humanos em todo o tripé universitário. 
 
 
5 O ENSINO JURÍDICO COMO ELEMENTO DE FORMAÇÃO PARA A 
CIDADANIA: LIMITES E DESAFIOS 
A efetivação da educação em Direitos Humanos esbarra em inúmeros desafios no 
Brasil. Especialmente dentro do ambiente jurídico, existem desafios que precisam ser 
superados para que seja possível transformar o Direito em mais um instrumento de 
fortalecimento da cidadania, combate de toda forma de arbítrio, intolerância, preconceito 
(LINS JÚNIOR, 2017), como é o caso das limitações existentes nos currículos jurídicos. 
Para isto, torna-se necessário construir estratégias que permitam o desenvolvimento do 
ensino, pesquisa e extensão, dentro do ambiente universitário para concretizar programas e 
atividades em direitos humanos (LINS JÚNIOR, 2017). Neste sentido, Zenaide e Silva 
propõem um “Plano de Ação de Educação em e para os Direitos Humanos” que propicie (2014, 
p. 315):  
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o conhecimento das normas de proteção universais, que promova uma cultura 
universal dos direitos humanos, que incentive o exercício ativo dos direitos e a 
formação dos sujeitos políticos, que promova a igualdade de oportunidades no 
acesso a formação e que contribua para a prevenção dos abusos e violações dos 
direitos humanos. 
 
A proposta das autoras envolve um modelo de educação em direitos humanos que 
permeie todos os setores da sociedade, inclusive o planejamento e as ações do poder público 
(ZENAIDE; SILVA, 2014).Da mesma maneira, Lins Júnior explica que as atividades e 
programas de direitos humanos devem ser desenvolvidos dentro do espaço universitário e “por 
ativistas, ONG’s, sindicatos, partidos políticos – enfim, em todos os setores da sociedade civil 
comprometidos com a democracia e com os direitos fundamentais” (2017, p. 65). Conforme 
o autor destaca: 
 
A pauta é vastíssima. Sua abordagem é essencialmente multidisciplinar, 
interdisciplinar e multidimensional. Implica o debate sobre o conhecimento e 
compreensão dos direitos humanos: universalidade, indivisibilidade, 
interdependência e mecanismos nacionais e internacionais de proteção. Abrange 
ainda reflexões sobre temas cotidianos como o assedio moral, pedofilia, homofobia, 
tráfico de entorpecentes, pobreza, desigualdade social, reforma agrária, formatação 
da família, trabalho infantil, doenças sexualmente transmissíveis e violência 
doméstica (2017, p. 65). 
 
Por sua vez Silveira afirma que a educação em Direitos Humanos deve estar voltada, 
primeiramente, a “uma socialização cultural regulada pela ética, por valores centrados na 
dignidade de todo o ser humano” (2014, p. 85). É preciso reconhecer as dificuldades históricas 
e sociais de promoção real e efetiva do ser humano enquanto sujeito de dignidade, dando-lhe 
espaço e oportunidade para de fato se apropriar do conteúdo dos Direitos Humanos propagados 
nas ordens jurídicas nacional e internacional (SILVEIRA, 2014). 
Ainda hoje prevalece o modelo de educação bancária, reprodutora das ideologias 
dominantes, domesticadora (FREIRE, 1981). Assim, é momento de “dar lugar a um tipo de 
educação que faça os indivíduos enxergarem criticamente a realidade à sua volta” 
(CORDEIRO; MONTE; LINS JÚNIOR, 2015, p. 5), conciliando o “conteúdo social e a 
excelência acadêmica especificamente profissional” (VOLPI, 1996, p. 17-18), com a busca de 
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melhores condições de vida para toda a sociedade, em prol da efetivação dos Direitos 
Humanos. 
Como bem explica Fávero, “o essencial é a universidade pensar na (re)construção da 
sociedade brasileira” (1989, p. 42). Ela deve, portanto, conciliar às exigências de 
funcionalidade da sociedade brasileira em desenvolvimento com sua cultura humanística, 
calcada na liberdade do pensamento crítico (MENEZES NETO, 1983) e na própria mudança 
social. 
Neste quadro, o ensino jurídico deve ser utilizado não apenas como instrumento de 
legitimação do discurso que defende os Direitos Humanos em diversas normas jurídicas na 
ordem nacional e internacional. O Direito pode e deve ser utilizado como instrumento de 
efetivação da dignidade do homem, através do ensino dos Direitos Humanos em toda 
disciplina jurídica, integrando as diversas áreas do saber e perpassando ensino, pesquisa e 
extensão. 
Os principais desafios para a efetivação da educação em Direitos Humanos são, 
inclusive na esfera jurídica,“ (a) a construção do sujeito de direitos; (b) promoção do processo 
de empoderamento; (c) memória: ‘educar para o nunca mais’ e (d) socialização dos valores e 
princípios constitucionais” (LINS JÚNIOR, 2017, p. 66). A compreensão destas questões deve 
perpassar todas as disciplinas jurídicas para que o estudante possa adquirir, durante todo o 
curso, a consciência da realidade social e do papel que exerce dentro deste contexto. 
O profissional da área jurídica necessita, mais que nunca, compreender os desafios que 
lhe são impostos dentro do espaço social, e, para além de questionar “o que isto significa”, 
questionar “a quem esta lei ou decisão está servindo” ou “como ela vai transformar a 
sociedade”, pois é a realidade social que dita o Direito e não o inverso.  
No entanto, como o profissional que atuará na área jurídica compreenderá tais 
questões, de extrema importância, se os cursos jurídicos privilegiam uma formação técnica e 
dogmática e a reprodução de saberes engessados e das ideologias vigentes? 
Existe um grande abismo entre o discurso que legitima os Direitos Humanos na ordem 
jurídica e a realidade. Os cursos jurídicos buscam, essencialmente, formar profissionais para 
reproduzir, de maneira autômata, as normas que organizam e dão força ao sistema social, 
sendo a formação em Direitos Humanos deixada de lado ou, quando muito, relegada a uma ou 
algumas disciplinas jurídicas, dando lugar a formação técnica e profissionalizante 
(ADEODATO, 1999; AGUIAR, 2004; BASTOS, 2000; BEZERRA, 2011; BITTAR, 2006). 
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Por isto, o real desafio da efetivação da educação em Direitos Humanos dentro do 
ensino jurídico é a mudança nos conteúdos e práticas trabalhados ao longo dos cinco anos de 
curso, com a inserção, em todas as disciplinas jurídicas, de conteúdos que permitam que os 
sujeitos de direitos possam se enxergar enquanto cidadãos e adquirir a capacidade de mudar a 
realidade em que vivem. 
Importante frisar que existemprojetos em curso no sentido permitir que os indivíduos 
tenham amplo acesso a educação em Direitos Humanos nos cursos jurídicos. Como exemplo, 
pode-se citar o “Programa de Educação Jurídica Popular em Direitos Humanos: Construindo 
Redes de Educação Cidadã”, desenvolvido na Universidade do Estado da Bahia (UNEB), que 
desenvolveu ações de educação cidadã nas áreas metropolitanas da capital do Estado 
(ROCHA; ROCHA, 2010). 
Sendo assim, é possível formular práticas educativas que ampliem, consideravelmente, 
o conhecimento crítico do indivíduo sobre a sociedade, a história humana e a função que a 
educação exerce dentro de tal contexto. Em outras palavras, é possível concretizar um modelo 
de ensino jurídico que permita a concretização dos Direitos Humanos no ensino, pesquisa e 
extensão e a transformação real, concreta e efetiva da realidade. 
 
6 CONCLUSÃO 
Após todas as ideias acima expostas, onde demonstramos a nossa inquietação com a 
preparação extremamente formal que se oferta atualmente aos estudantes dos cursos 
jurídicos, com um currículo que privilegiava a dogmática jurídica, sem uma maior 
preocupação com a formação humanística e socialmente referenciada daqueles futuros 
profissionais, alguns pontos merecem ser enfatizados, à guisa de conclusão, a fim de que 
possamos lançar sementes nesse campo vasto que se traduz nos meandros daqueles que 
atuam no ensino jurídico, sejam como gestores, sejam como docentes ou até mesmo 
pesquisadores da área. 
Assim, não é pretensioso afirmarmos a preocupação demonstrada no presente trabalho, 
tendo em vista que dos cursos jurídicos emanam os futuros operadores do Direito que, além 
de serem futuros multiplicadores de valores, assumirão posições estratégicas com grande 
poder decisório no cenário social.  
Dessa forma, entendemos que qualquer formação em nível superior merece levar em 
conta toda gama de conhecimentos que visam à formação do estudante para a cidadania e 
não apenas saberes específicos da profissão a ser trilhada.  
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Logicamente, no campo do ensino jurídico tal aspecto ganha maior relevância, em face 
ao que argumentamos nas linhas anteriores, ou seja, pela impossibilidade de se imaginar o 
fato de  termos pessoas lidando com realidades humanas plurais e frequentemente críticas 
formadas com base tão somente no puro legalismo referido a um olhar homogeneizante do 
todo social, deixando de conhecer e refletir sobre uma série de questões indispensáveis para 
que Direito e Justiça caminhem lado a lado. 
Não se pode esquecer, ainda, que em um cenário social onde a exclusão e a violência 
assumem indicadores sempre crescentes e muitas vezes naturalizados ou mesmo permeados 
por posturas preconceituosas, os Direitos Humanos devem ser difundidos da forma mais ampla 
possível, sendo a escola um ambiente privilegiado para essa tarefa em todos os níveis. 
 Ressaltamos, por oportuno, que ao falarmos em Direitos Humanos fazemos nossas 
alusões com base no conceito já exposto no presente artigo, mas sem perder de vista a ideia 
de que tais direitos são todos aqueles que preconizam a construção de uma cultura de paz, que 
rechaça toda postura de violência e preconceito, e que assim busca, em última instância, a 
igualdade, a liberdade e a dignidade da pessoa humana, não só como questão jurídica, mas, 
sobretudo, como uma questão ética e moral, constitui-se numa resposta oportuna para a 
instauração de relações sociais efetivamente democráticas. 
Assim, ao voltarmos o olhar ao ensino jurídico de forma mais pormenorizada, 
indiscutível se torna a importância de uma reflexão mais densa acerca da matéria, ou seja, da 
necessidade de se ter currículos que contemplem e articulem os direitos humanos de modo a 
vincular os eixos teoria e prática, preparando profissionais que possam se deparar com a 
realidade desafiadora que se põe aos nossos olhos e consigam trabalhar em prol da 
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